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2 — The amendments shall enter into force in accordance 
with the terms specified in article 11 of this Agreement.

Article 10
Duration and termination

1 — This Agreement shall remain in force for an unli-
mited period of time.

2 — Either Party may, at any time, terminate this Agre-
ement upon a prior notification in writing through diplo-
matic channels.

3 — This Agreement shall terminate three (3) months 
after the receipt of such notification.

Article 11
Entry into force

This Agreement shall enter into force thirty (30) days 
after the date of receipt of the later of the notifications, in 
writing through diplomatic channels, conveying the com-
pletion of the internal procedures of each Party required 
for that purpose.

Article 12
Registration

Upon the entry into force of this Agreement, the Party 
in whose territory it is signed shall transmit it to the Secre-
tariat of the United Nations for registration, in accordance 
with article 102 of the Charter of the United Nations, and 
shall notify the other Party of the completion of this pro-
cedure as well as of its registration number.

Done at New York, on the 25th September 2010, in two 
originals, in the Portuguese, Arabic and English languages, 
all texts being equally authentic. In case of any divergence 
of interpretation, the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic:

Luís Amado, Minister of State and Foreign Affairs.

For the Arab Republic of Egypt:

Ahmed Aboul Geit, Minister of Foreign Affairs. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 212/2012
de 13 de julho

O Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de maio, prevê no n.º 1 
do artigo 17.º e no artigo 24.º, republicados de acordo com o 
previsto no artigo 12.º da Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto, o 
exercício da atividade mediadora em adoção internacional.

O Decreto Regulamentar n.º 17/98, de 14 de agosto, 
estabelece, designadamente, nos artigos 20.º a 23.º, os 
pressupostos, as condições e os requisitos para o exercício 
dessa atividade.

A Associação Het Kleine Mirakel é uma associação 
sem fins lucrativos com sede na Bélgica, Vinkenpad 11, 
2340 Beerse, constituída e dotada de personalidade jurí-
dica nos termos da legislação belga aplicável, que apre-
sentou, junto da autoridade central em matéria de adoção 

internacional, a sua candidatura ao exercício da atividade 
mediadora em Portugal.

De acordo com a respetiva legislação e com as suas 
normas estatutárias, a Het Kleine Mirakel propõe -se mediar 
a adoção de crianças residentes em Portugal por famílias 
residentes na Bélgica, prestando apoio e assistência jurí-
dica, social e psicológica aos candidatos a pais adotivos, 
bem como prestando aos adotados e respetivas famílias 
adotivas todo o tipo de assistência necessária à promoção 
do seu bem -estar pessoal e familiar.

A Het Kleine Mirakel foi autorizada pela Autoridade 
Central para a Adoção Internacional da Comunidade Fla-
menga da Bélgica, entidade competente nos termos da 
legislação belga aplicável, a exercer atividade de mediação 
em adoção internacional em Portugal.

Após a apreciação da sua candidatura verificou -se que a 
Het Kleine Mirakel, face aos objetivos que prossegue e aos 
meios de que dispõe, reúne todos os requisitos definidos 
no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto Regulamentar n.º 17/98, 
de 14 de agosto.

Assim:
Manda o Governo, nos termos do disposto no n.º 3 

do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de maio, 
com a redação que lhe foi introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 120/98, de 8 de maio, e do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 21.º e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto Regulamentar 
n.º 17/98, de 14 de agosto, pelos Ministros da Justiça e da 
Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É concedida à Associação Het Kleine Mirakel, 
associação sem fins lucrativos, constituída e com sede na 
Bélgica, autorização para exercer em Portugal a atividade 
mediadora em matéria de adoção internacional, nos termos 
das alíneas a), b) e d) do artigo 20.º do Decreto Regula-
mentar n.º 17/98, de 14 de agosto.

2 — A atividade referida no número anterior pode ser 
exercida em todo o território nacional.

Artigo 2.º
Início de vigência

A autorização concedida nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 1.º produz efeitos no dia seguinte ao da publicação 
da presente portaria.

Em 13 de junho de 2012.
A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 

da Cruz. — O Ministro da Solidariedade e da Segurança 
Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. 

 Portaria n.º 213/2012
de 13 de julho

O Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de maio, prevê no n.º 1 
do artigo 17.º e no artigo 24.º, republicados de acordo 
com o previsto no artigo 12.º da Lei n.º 31/2003, de 22 
de agosto, o exercício da atividade mediadora em adoção 
internacional.

O Decreto Regulamentar n.º 17/98, de 14 de agosto, 
estabelece, designadamente nos artigos 20.º a 23.º, os pres-
supostos, as condições e os requisitos para o exercício 
dessa atividade.




